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MJ-Licitação

De: Ronélio da Costa Mendonça <ronelio.mendonca@mte.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 3 de agosto de 2018 15:51
Para: MJ-Licitação
Assunto: ENC: DILIGÊNCIA - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - PE SRP Nº 04/2018

  
Boa tarde, 
  
Conforme consta no registro do SICAF, o empresa CTIS Tecnologia S.A. encontra-se impedida de licitar e contratar 
com a administração nos termos do Art. 7, da Lei 10520/02.  
O registro do sistema SICAF, só é realizado após a decisão final da autoridade competente.  
  
Estamos a disposição para maiores esclarecimentos.  
  
Att,  
  
  
Ronélio da Costa Mendonça 
Chefe da SELIC 
Ministério do Trabalho 
Esplanada dos Ministérios, bloco "F" – Sala 440 Ed. Anexo – Ala B. 
Tel: (61) 2031-6028 
Email: ronelio.mendonca@mte.gov.br 
  
  
  
  
  

De: MJ-Licitação <licitacao@mj.gov.br>  
Enviada em: quinta-feira, 2 de agosto de 2018 16:45 
Para: Comissão Permanente de Licitação - CGRL <cpl.cgrl@mte.gov.br> 
Assunto: DILIGÊNCIA - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - PE SRP Nº 04/2018 
  
Prezados, 
  
O Pregão Eletrônico SRP Nº 04/2018 do Ministério da Justiça - MJ, cujo objeto tem o escopo da contratação de 
empresa para fornecimento de solução de software e de serviços de desenvolvimento e manutenção de 
sistemas, também chamadas Fábricas de Software, mediante o Sistema de Registro de Preços, UASG: 200005, está 
em andamento na Coordenação de Procedimentos Licitatórios – COPLI. 
  
Na data de hoje, dia 02/08/2018, iríamos aceitar e habilitar a empresa licitante CTIS TECNOLOGIA S.A, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.644.731/0001-32, para o item 01 do Edital, qual seja, serviço de desenvolvimento e sustentação de 
sistemas e portais computacionais, com quantidade total de 22.243 (vinte e dois mil, duzentos e quarenta e três) 
pontos de função. 
  
Ocorre que, o SICAF da referida empresa, em anexo, consta impedimento de licitar no âmbito dos órgãos do 
governo federal a partir de 01/08/2018 até 21/01/2019, penalidade essa aplicada pelo MTE, processo nº 
46338000105201461. Com isso, fomos impedidos de aceitar e habilitar a empresa licitante porque o item 6.2 do 
nosso Edital diz que não poderão participar da licitação os interessados que estejam proibidos de participar de 
licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 
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Dessa forma, no intuito de instruir o processo licitatório do MJ e amparados pelo § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, 
de 1993, solicitamos esclarecimentos da fase atual do processo de penalidade nº 46338000105201461 até amanhã, 
dia 03/08/2018, as 18 horas. 
  
Agrademos a atenção. 
  
Atenciosamente, 
  
Ministério da Justiça 
Coordenação de Procedimentos Licitatórios 
Divisão de Licitação 
61 20257626 
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